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Do Estado ao Mercado: as diferentes visões e interesses sobre 

o FIES 

Vanuzia Silva1 

 

RESUMO 

Este artigo pretende analisar o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) a partir 

dos diferentes cenários em que o programa atua, explicitando os diferentes interesses e 

objetivos do setor público e do setor privado. Analisa-se também, a inserção do FIES 

dentro do debate da privatização do ensino superior brasileiro, que por um lado cumpre 

um papel social importante ao promover o acesso de estudantes de baixa renda no 

ensino superior, mas que por outro revela o impacto que este processo de 

mercantilização exerce na educação, ao incentivar a criação de instituições totalmente 

voltadas aos interesses de mercado e por sua vez, ao lucro. 

Palavra Chave: FIES, ensino superior, privatização. 

 

Resumen  

Este trabajo se propone analizar el Fondo de Financiamiento Estudiantil (FIES), a partir 

de los diferentes escenarios en que el programa actúa, explicitando los diferentes 

intereses y objetivos del sector público y privado. Se analisa tambíen, la inserción del 

FIES dentro del debate de privatización de la enseñanza superior brasileño, aunque por 

un lado, cumple un papel social importante al promover lo acceso de los estudiantes del 

baja renta en la enseñanza, más que por otro lado revela el impacto que la 

mercantilización ejerce en la educación, al incentivar la creación de instituciones 

totalmente involucradas a los interés del mercado y por consecuencia, el lucro. 

Palabras clave: FIES, enseñanza superior, privatización. 

 

 

                                            
1 Mestranda em Economia Política do Programa de Estudos Pós-Graduados da PUC-SP. 
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Introdução 

 

Mão de obra qualificada, aumentos salariais, melhor posição no mercado de 

trabalho, ampliação do conhecimento são temas recorrentes quando se fala dos 

benefícios que um diploma universitário pode oferecer. Por trás destes benefícios, 

encontra-se uma longa e complexa discussão acerca dos de fatores econômicos, sociais 

e políticos que compõe a estrutura educacional superior no Brasil. 

Estes fatores fazem com que a educação superior em sua trajetória, passe por 

inúmeras reformas, na qual, ampliação e massificação do ensino se tornam o carro chefe 

no desenvolvimento do projeto político educacional. 

É deste modo que o FIES é criado, um programa capaz de atuar no campo 

político e social, oferecendo ao Estado a oportunidade de massificar o ensino superior 

ao mesmo tempo em que reduz os gastos públicos na construção de novas universidades 

e no eixo social, cria-se um programa capaz de incluir as camadas desfavorecidas 

economicamente no ensino superior. 

Contudo, essa capacidade hibrida de atuação provoca uma série de 

desdobramentos que colocam em xeque a capacidade do programa ser autossustentável, 

ao permitir financiamentos de longo prazo, esbarra na renda do seu público alvo, que 

por sua vez impacta nos índices de inadimplência e intensifica o processo de 

privatização do ensino superior, que desde 1990 é protagonizada por instituições 

privadas que detém grande parte do total de matrículas. 

Deste modo, este artigo pretende analisar o papel que o FIES tem na estrutura 

educacional, entendendo como este programa atuas nas diferentes visões, ou seja, como 

o governo e o setor privado enxergam o FIES. 

 Para isto, este trabalho está divido em três seções, além desta introdução e de 

uma conclusão. A primeira seção apresenta um resgate histórico do FIES na tentativa de 

compreender o cenário da sua criação. A segunda seção apresenta a visão do governo 

sobre o FIES e a terceira seção mostra a ótica do setor privado para o programa. Por 

fim, as considerações finais apresentam a tentativa de compreensão do FIES a partir da 

análise conjunta do entendimento do governo e do mercado com relação ao programa.  
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1. A origem e evolução do FIES no Brasil 

 

O debate acerca da expansão do ensino superior é recorrente na agenda política 

brasileira. Este processo concentra-se em dois principais eixos: na inclusão das camadas 

desfavorecidas economicamente e na ampliação do número de universidades e cursos. 

Em resposta a estes eixos historicamente apresenta-se um longo processo de 

implementação de modelos que tentam qualificar a mão de obra ao mesmo tempo em 

que ocorre uma massificação do ensino, para então promover o ingresso dos jovens ao 

ensino superior2. 

É partir da década de 90, que se observa uma intensa elevação do número de 

ingressos em faculdades e universidades, segundo os dados Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), tem-se um amento de um 

milhão e meio de alunos por ano. 

Esse número ascendente foi liderado pelo setor privado, que no início dos anos 

90 era responsável por cerca de 60% do total de matrículas do ensino superior e que até 

os dias atuais, segundo Rodrigues (2012, p. 42), é o principal agente da oferta de ensino. 

Estas Instituições de Ensino Superior (IES) privadas se tornaram na época uma 

fonte alternativa de recurso para o governo, segundo Souza (1994) o país passava por 

um esgotamento do milagre econômico, e por isso, não poderia se esperar um esforço de 

investimentos por parte do governo.  

Deste modo, o governo não precisaria investir na criação de novas universidades 

uma vez que o setor privado era responsável por fazê-las, caberia, portanto, ao governo, 

regular as IES.  

Por trás desta parceria entre o setor público e privado, encontrava-se o Banco 

Mundial (1999), o mesmo apontava diretrizes de como os países emergentes deveriam 

gerir o ensino superior:  adotando medidas de gestão empresarial. 

[...] a educação, na maioria dos países, é tanto financiada quanto fornecida 

pela esfera pública [...] não há razão a priori para que toda a educação seja 

fornecida, financiada e administrada pelo setor público (BANCO 

MUNDIAL 1999, p. 34), 

 

                                            
2 Nos primeiros anos do governo militar, o país passava por uma “crise do excedente”. Esta crise era 

decorrente do pequeno número de universidades que o Brasil possuía, ao mesmo tempo em que a 

demanda por acesso ao Ensino Superior crescia exponencialmente. Em 1963 o número de excedentes 

chegou a bater 51%, correspondente a 7% de vagas oferecidas. O resultado deste processo, faz com que 

se tenha uma pressão popular pela ampliação do ensino superior, com objetivos diferentes entre a elite da 

época e da população de baixa renda. Consulte CARVALHO, 2002: p.46. 
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Com o objetivo de expandir o número de matriculas, começam a surgir no 

Brasil, experiências de transferências de recursos públicos para as IES privadas sob a 

forma de financiamento estudantil. 

Neste cenário, é criado em 1975 o Programa Crédito Educativo (PCE)3,, que foi 

reformulado no governo de Fernando Collor que criou o “Programa de Crédito 

Educativo para estudantes carentes” (CREDUC)4, através da Lei n. 8.436, de 25 de 

junho de 1992, com recursos oriundos da Caixa Econômica Federal e de outros bancos 

comerciais No último ano do programa o CREDUC em 1997, o índice de inadimplência 

era de 83% (BARROS, 2003), podendo ainda ser encontrados contratos ativos. 

Em substituição do CREDUC é que o Fundo de Financiamento Estudantil 

(FIES), é criado em 1999, através da medida provisória n.1865-45, regulado pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Segundo o site do Ministério da 

Educação (MEC), o FIES “é um programa que visa financiar a graduação na educação 

superior de estudantes matriculados em cursos superiores não gratuitas”. 

Este programa foi desenvolvido para ser autofinanciável, destinado a pessoas 

que não tenham condições de arcar financeiramente com as mensalidades de uma 

instituição privada, por isso, são exigidas condicionalidades econômicas e educacionais 

para que o aluno possa aderir ao FIES.  

De acordo com as normas atuais vigentes, para ser beneficiado o aluno não 

poderá obter uma renda familiar per capita superior a 2,5 salários mínimos, ter feito o 

último Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) com pontuação superior a 450 

pontos sem zerar na redação. As instituições também devem cumprir alguns pré-

requisitos para poderem ofertar as bolsas do FIES, oferecendo aos alunos um curso de 

qualidade de acordo com os parâmetros exigidos pelo Ministério da Educação (MEC). 

                                            
3 O Programa de Crédito Educativo (PCE), foi criado em 1975, que destinava recursos públicos direto a 

Instituições de ensino privadas. No Brasil, considera-se este programa como o pioneiro, no que diz 

respeito ao oferecimento de “créditos” com objetivos educacionais. Por outro lado, esse programa 

também contribui fortemente para a consolidação do setor privado na educação, que encontra nos 

governos ditatoriais o cenário para a sua consolidação e ampliação do seu mercado. Vide Todescat (1987) 

para mais informações. 
4 O Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes (CREDUC), foi criado para “ajudar” os 

alunos de instituições privadas a concluírem seus estudos oferecendo aos alunos de baixa renda um 

financiamento. Este programa era estruturado com base em recurso público através de encargos 

educacionais variando de 50 a 100% do valor da mensalidade ou semestralidade. Vide Art. 2º - Lei nº 

8.436/1992. 
5 Torna-se Lei apenas em 2001 (Lei n.º 10.260, de 12 de julho de 2001). 
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A taxa de juros cobrada nos contratos pelo programa é 6,5% ao ano, para todo o 

período de vigência do contrato, os financiamentos devem ser quitados em até duas 

vezes o tempo de duração do curso, após os 18 meses de carência depois da sua 

conclusão, e durante o curso, o aluno deverá pagar R$150 por trimestre referente aos 

juros e amortização do empréstimo. 

No seu primeiro ano de existência, o FIES foi responsável por selecionar 

aproximadamente 67 mil estudantes com 131 mil alunos inscritos, segundo os dados do 

IPEA (2007) e o número de novos contratos vem aumento ao longo dos anos conforme 

mostra o gráfico abaixo. 

 

Gráfico 1 - Evolução no número de contratos ativos do FIES (2003 – 2014) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do FNDE 

 

 Esse grande número de novos contratos que sugiram faz com que o FIES, se 

torne um importante instrumento de democratização do ensino superior, esse volume 

mostra que o número de universidades privadas também cresceu proporcionalmente. 

 Este boom de universidades que começam a surgir a partir de incentivos 

governamentais, cria as condições perfeitas para que a educação se torne um nicho de 

mercado com altos ganhos financeiros (CHAVES, 2010). 

 De acordo com os dados divulgados pela Unesco em 2010, o Brasil foi 

considerado o quinto “melhor” mercado para o ensino superior. Esta avaliação levava 
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em conta a extensão territorial, o déficit de formação dos jovens no terceiro ciclo 

educacional, além das condições socioeconômicas do país. 

 Esse levantamento feito pala Unesco converge com os rumos que a educação no 

Brasil está trilhando, na qual, temos a figura do Estado que promove o ingresso de 

estudantes de baixa renda no ensino superior, mas é também o mesmo Estado que faz 

com que a educação, se torne o objeto de interesse de empresas privadas, enxergando 

nela uma oportunidade de se obter altos ganhos financeiros. 

 

2. O FIES sob a ótica governamental 

 

 O FIES está dentro do escopo das políticas públicas e sociais no eixo da 

educação, por ser capaz de promover o acesso de estudantes de baixa renda no ensino 

superior brasileiro. 

 Classifica-lo desta maneira nos faz entender qual é o papel das políticas públicas 

no Brasil, segundo Boneti (2006), estas políticas são ações que tem como objetivo 

promover transformações a partir de um cenário desigual ou assegurar determinado 

direito de forma difusa: 

 

[...] é possível compreender como políticas públicas as ações que 

nascem do contexto social, mas que passam pela esfera estatal como uma 

decisão de intervenção pública numa realidade social, quer seja para fazer 

investimentos ou para uma mera regulação administrativa. Entende-se por 

políticas públicas o resultado da dinâmica do jogo de forças que se 

estabelece no âmbito das relações de poder, relações essas constituídas pelos 

grupos econômicos e políticos, classes sociais e demais organizações da 

sociedade civil. Tais relações determinam um conjunto de ações atribuídas à 

instituição estatal, que provocam o direcionamento (e/ou o 

redirecionamento) dos rumos de ações de intervenção administrativa do 

Estado na realidade social e/ou de investimentos (2006, p. 74). 

 

 Segundo Aprile (2009), o surgimento de políticas públicas voltadas à 

permanência e acesso ao ensino superior são consequências históricas do Brasil, que por 

não desenvolver um modelo próprio, tornou-se um acumulo de experiências de outros 

países, inclusive de diretrizes do Banco Mundial.  
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 Dentro desta perspectiva o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) 

começa a promover mudanças na educação visando à criação de estratégias e rumos 

para ampliação do ensino. 

 Neste sentido, o governo poderia optar por três mecanismos distintos para 

financiar a educação: a destinação direta de recursos públicos, subsídios ao 

financiamento estudantil ou renúncia fiscal (PINTO 2016, p. 136). 

A aprovação da Lei de Diretrizes de Bases (LDB) nº 9.394/96 permitiu ao 

Estado a capacidade de formular políticas que permeassem esses três mecanismos, ao 

mesmo tempo em que tornaria o ensino superior mais democrático (CAVALCANTE, 

2000). 

  O Estado passaria a atuar como um órgão regulador de todas as esferas 

educacionais, fossem elas de caráter público ou privado, determinando os princípios da 

educação e seus deveres. Caberia ao Ministério da Educação (MEC) a responsabilidade 

de coordenar toda essa agenda de política educacional. 

 Passa-se a estruturar ideias baseadas na destinação direta de recursos públicos, 

voltados a construção e ampliação de universidade públicas e federais e de créditos 

estudantis para o setor privado. 

Segundo Secchi (2012), a estratégia usada pelo MEC pode ser visualizada 

conforme a figura 1 abaixo: 

 

FIGURA 1 - Estrutura de Políticas Públicas do Ensino Superior no Brasil. 

 

FONTE: Secchi (2012) 
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 Conforme a figura acima, grande parte das ações do MEC seriam focalizadas em 

ampliar a oferta de ensino onde o setor privado atuaria como uma fonte alternativa de 

recursos para o setor público. 

 Cria-se dentro da educação uma “divisão institucional do trabalho”, para as 

instituições de ensino superior pública caberia à responsabilidade de desenvolver o 

progresso cientifico não tendo em sua agenda o papel de massificar o acesso ao ensino 

superior, para assim, focar todas as suas ações na academia, formando “universitários” 

em seu mais puro sentido. Para as IES, ficaria a responsabilidade de massificar o acesso 

ao ensino de boa qualidade, com supervisão e avaliação, focando apenas na formação de 

um profissional “operativo”, sem expectativas para que este setor contribua com avanço 

cientifico. 

 Durante os anos pode-se observar um forte aumento na expansão do setor 

privado, conforme demonstra a tabela abaixo:  

 

Tabela 1 - Relação de vagas e candidatos inscritos (1996 – 2016) 

 

                       Fonte: Elaboração própria com base nos dados do INEP. 



9 
 

Assim, o FIES encontra o cenário perfeito para a sua construção e consolidação. 

Por um lado, é capaz de promover a inclusão de jovens ao ensino superior, por outro, 

incentiva um processo de privatização mascarada, no qual, ao invés de se investir na 

construção de novas universidades públicas, realocam os estudantes para IES privadas 

ofertando bolsas de estudos. 

As instituições que optarem por aderir ao programa do governo recebem como 

forma de pagamento títulos públicos - o CFT-E (Certificado Financeiro do Tesouro - 

Série E) -  remunerados pelo IGP-M (Índice de Preços de Mercado).  

Estes títulos podem ser usados pelas instituições para quitar contribuições 

previdenciária, tributos federais administrados pela Secretária de Receita Federal (SRF), 

e para cobertura de riscos dos financiamentos de cada instituição, conforme a Lei 

12.202/20106. 

O volume dos títulos CFT-E emitidos pelo governo cresce ano após ano, 

conforme o Gráfico 1, principalmente a partir de 2012, quando ocorre uma mudança no 

regime de contratação, permitindo ao estudante financiar até 100% do curso. 

    

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Tesouro Nacional. 

 A mensuração do impacto que o FIES causa nas contas públicas se torna 

complexa uma vez que, além das emissões dos títulos, agrega-se a possibilidade das IES 

recompra-los. Esta opção ocorre quando as IES não optam pelo resgate imediato dos 

títulos emitidos para cobrir os encargos junto a SRF, essa escolha se dá quando as 

                                            
6 A Lei original 10.260/2001 concedia as instituições o direito de quitação de qualquer tributo federal, 

desde que os mesmos fossem administrados pela Secretária da Recita Federal. Esta lei foi substituída pela 

Lei 12.202/2010 afunilando o uso dos recursos provindos do FIES. Para maiores informações 

consulte:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10260.htm>. Acessado em 14/10/2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10260.htm


10 
 

instituições verificam que  os valores correspondentes a seus tributos sejam maiores que 

a liquidação do título, assim, preferem  optar pela recompra dos títulos excedentes em 

datas estabelecidas.  

 Toda esta complexibilidade da estrutura de pagamentos do governo para as IES 

faz com que seu monitoramento se torne mais difícil, gerando diversas dúvidas sobre a 

sua sustentabilidade fiscal nos moldes atuais. 

 Para o governo o FIES é um instrumento muito eficaz no que diz respeito a sua 

capacidade de inclusão e massificação do ensino superior, no que tange o setor 

econômico, o programa é um gerador de externalidades positivas com efeito no 

mercado de trabalho e na renda, além de elevar o nível escolar da população brasileira. 

 

3. O FIES sob a ótica do setor privado 

 

 A demanda pelo acesso à educação superior no Brasil, tem em sua trajetória 

histórica, uma curva ascendente. No período da ditadura, houve a crise do excedente, 

cuja resolução contou com organismos multilaterais norte-americanos, firmando 

acordos que ficaram conhecidos como a MEC-USAID (Arapiaca, 1982. p. 133-135). 

 Depois, inicia-se um processo, muito incentivado por estes organismos 

multilaterais, de expansão de vagas do ensino, segundo eles, este aumento não deveria 

ser protagonizado pelo setor público, pois esperava-se trazer ótimos resultados com o 

mínimo de investimento. (SAVIANI, 2008) 

 O governo então passa a fomentar o mercado do ensino superior privado, 

exigindo que aumentassem seus investimentos na construção e ampliação da oferta de 

vagas, oferecendo como contrapartida, alguns auxílios (Relatório da Equipe de 

Assessoria do Ensino Superior, 1969, p. 57) 

 No auge do milagre econômico, consegue-se conter a pressão gerada pela crise 

do excedente, tem-se a expansão de vagas e o ensino superior privado também expande 

seu segmento sendo o principal agente da oferta de ensino. 
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 Em 1970, com o esgotamento do milagre, o setor privado é afetado pela crise, 

provocando profundas transformações na agenda pública, conforme já descrito na seção 

anterior, obrigando o governo a retomar as discussões sobre a educação. 

Nos governos de Lula e Dilma, as coisas não foram muito diferentes, continuou-

se a expansão do setor privado, frente a um modesto crescimento de universidades 

públicas, através de mecanismos como o investimento direto (REUNI), o subsidio ao 

financiamento estudantil (FIES) e da isenção fiscal (PROUNI). 

Por fim, é o setor privado, em toda a sua trajetória de expansão auxiliado pelo 

governo, que atende à demanda da população pelo ensino superior que não para de 

crescer e garante oportunidades de ganhos extraordinários. 

 

 

              Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Censo INEP. 

 

Um melhor posicionamento no mercado de trabalho com a possibilidade do 

aumento do salário faz com que o diploma universitário se torne uma saída para a 

melhoria das condições de vida da população.  Com esta visão disseminada na 

população a demanda pelo ensino superior aumenta e o setor privado passa a adentrar 

em uma profunda tecnização dos cursos superiores.  

Segundo os dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), um trabalhador com um diploma universitário chega a ganhar 
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valores duas vezes acima da média do que um trabalhador que parou os seus estudos no 

ensino médio. 

  Em meio a este cenário, o setor educacional privado se consolida, fazendo com 

que se exija uma formação capaz de atender a clientela que busca uma melhor posição 

no mercado de trabalho e se afasta cada vez mais a universidade da produção e difusão 

do conhecimento cientifico. 

 Como o público alvo das IES privadas é, em grande parte, a população de baixa 

renda, recursos como o FIES e PROUNI, ajudam a garantir por um lado, o ingresso do 

jovem a universidade, e por outro lado, incentiva-se a criação de IES privadas, 

totalmente voltadas aos benefícios fiscais, para assim poderem captar recursos no 

mercado financeiro. 

 O FIES para as instituições privadas representam uma forma de 

desenvolvimento e expansão do mercado de ensino, desde a sua criação o número de 

contratos e de instituições que aderiram ao programa sofreram aumentos significativos 

conforme demonstra a Tabela 2. 

                

                       Fonte: Elaboração própria com base nos dados do FNDE. 
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A elevação no número de contratos devido às mudanças na forma de 

financiamento provocou um efeito positivo aumentando a quantidade de matriculas do 

ensino superior, saltando de 76 mil novos contratos para 203 mil novos contratos em 

2016. 

 O risco de inadimplência dado a este grande volume de contratos aumenta 

substancialmente. No relatório elaborado pela Controladoria Geral da União (CGU), 

indicou que aproximadamente de 28% dos contratos na fase de amortização vencidos 

com mais de 61 dias, estavam em atraso, em 2014 esse número chegou na casa dos 

31%, causando grande preocupação no governo. 

 

Tabela 3 -  Riscos de inadimplência do FIES (2013-2014). 

 

    Fonte: CGU, 2014. 

 Ainda segundo o relatório, destaca-se que dos contratos vencidos com mais de 

360 dias, apenas uma pequena parcela da inadimplência é assegurada pelo Fundo de 

Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC)7. 

 A entrada do FGEDUC faz com que o número de contratos cresça, no momento 

em que permite ao estudante ter acesso ao FIES sem a necessidade de um fiador, desde 

que o aluno tenha uma renda per capita de até 1,5 salários mínimos. 

                                            
7 Este fundo é criado pela Lei 12.087/09, sendo um fundo que visa garantir o crédito universitário privado 

regulado pelo Banco do Brasil, operando no âmbito do FIES. 
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 Segundo os dados divulgados pelo órgão regulador do fundo em 2015, o 

FGEDUC foi responsável por prestar garantias a cerca de 2 milhões de operações, 

chegando a um montante de 31,8 bilhões, conforme descrito na tabela 4 a seguir. 

Tabela 4 – Evolução do FGEDUC com base nos contratos (2011 – 2015) 

 

Fonte: Fonte: (Banco do Brasil, 2015) | Base: (FNDE, 2015) 

 A partir da tabela podemos observar que o fundo cresceu em média no período 

cerca de 225,35% por ano. Cabe ressaltar que neste período houve mudanças na forma 

dos contratos, até 2013 considerava-se o valor total do curso e a partir de 2014, passou-

se a considerar apenas o valor das semestralidades, impactando no número de valor 

contratado. 

 O crescimento do fundo faz com que a segurança financeira das universidades 

privadas aumente e por consequência, invistam na ampliação no número de estudantes 

com o FIES, este por sua vez, impacta no faturamento destas instituições, este efeito 

pode ser entendido como uma externalidade da política pública. 

 Segundo os dados divulgados pela CGU em 2015, há uma correlação entre as 

universidades privadas que mantém operação aberta na Bolsa de Valores, Mercadorias e 

Futuros (BM&FBovespa) no aumento do seu lucro líquido no período que compreende 

os anos de 2010 e 2015 com o período em que houve uma significativa expansão do 

FIES. 
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Tabela 5 – Lucro das IES privadas com operações na Bolsa (2010 – 2015). 

   Fonte: CGU 2015. 

 É claro que não pode-se atribuir todo o lucro destas universidades ao FIES, 

contudo não se pode desconsiderar o efeito que o FIES trouxe no que diz respeito à 

ampliação de sua estrutura. 

 Estes gigantes educacionais aumentaram seu volume de capital, tornando-se 

grandes grupos educacionais no mundo, com ampla valorização financeira na medida 

em que recebem benefícios governamentais por ofertarem bolsas e financiamentos de 

estudos seja pelo FIES ou PROUNI (Mendes, 2015). 

 A quantidade de alunos destas instituições pelo FIES também é um fator a ser 

analisado. Pode se observar que nos anos em que houveram grandes lucros por partes 

destas empresas, também houve aumento no número de alunos bolsistas. 
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Tabela 6 – Evolução no número de aluno com FIES nas IES privadas com 

operações na bolsa. (2010 – 2015). 

 

   Fonte: CGU 2015 

 O aumento no número de alunos com contratos ativos pelo FIES nestas IES com 

operações na bolsa chegou a um número expressivo em 2015, mais de 40% do total de 

cada um dos grupos. 

Neste período de grande expansão do FIES, houve um aumento no ganho de 

escala para estes grandes grupos educacionais. A quantidade de alunos que as IES 

privadas possuem, mostram o tamanho do efeito da massificação que desde a ditadura 

temos observado no ensino superior brasileiro. 

Sob a lógica do setor privado, portanto, o FIES é um grande aliado sendo capaz 

de oferecer vantagens na ampliação no número de alunos (sua clientela) com 

possibilidade de aumento do seu faturamento. 

 Estes benefícios concedidos pelo governo por sua vez, acabam incentivando o 

surgimento de outras universidades privadas que enxergam o campo das políticas 

educacionais como um campo para obterem lucros extraordinários. 
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Considerações Finais 

 

Com a intensificação do processo de privatização do ensino superior brasileiro, o 

setor privado tem se mostrado em uma crescente expansão no que diz respeito a 

quantidade de matriculas que o setor recebe e no desempenho financeiro, que ao longo 

do tempo, tem mostrado resultados surpreendentes. 

 Este excelente desempenho não é por acaso, na construção de uma base para a 

educação superior, o setor privado entra como um agente importante sendo responsável 

por promover a massificação da oferta de ensino e em contrapartida o Estado ofereceu 

benefícios, para este setor ocupar um espaço que na teoria o setor público não daria 

conta. 

 Em meio a este cenário de incentivos governamentais para as IES privadas é que 

o FIES surge, sendo uma resposta do governo para os problemas sociais que precisam 

de repostas imediatas: a falta de mão obra qualificada e a ampliação da educação, 

prevista pela Constituição de 1988. 

 O FIES sendo uma política pública e social, cumpre com excelência o seu papel, 

promovendo de fato a inclusão de jovens de baixa renda nas universidades, oferecendo 

aos estudantes a possibilidade de financiar até 100% do seu curso. 

 Contudo, essa expansão através do endividamento gera fortes questionamentos, 

principalmente com relação a escolha do governo. O Estado sendo o único agente 

regulador do programa é também concentrador de todo o risco que o financiamento 

carrega, podendo gerar impactos nas contas públicas, uma vez que para garantir o 

funcionamento do programa emite títulos da dívida como forma de pagamento de novos 

contratos e da manutenção dos contratos já vigentes.  

 Outro agravante das contas públicas que o FIES pode gerar, consiste no fato da 

taxa de juros implementada pelo programa ser inferior a taxas de juros do mercado. 

Essa diferença entre as taxas de juros acarreta na elevação do custo público do 

programa. Deste modo, do ponto de vista da viabilidade econômica do programa, pode-

se gerar um ônus fiscal que piora seu efeito sobre as contas públicas. 

 Já para o setor privado o FIES se torna uma alternativa de investimento muito 

rentável. Com a implementação do programa, este setor foi altamente beneficiado uma 
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vez que ao ofertar aos estudantes o financiamento de seus estudos, recebe por este 

serviço prestado do governo, o correspondente de seus contratos através de títulos da 

dívida pública, mesmo sendo eles destinados exclusivamente para o pagamento de 

encargos tributários, uma outra forma de ganho sobre estes títulos aparece em sua 

recompra. Ao optar por recomprar esses títulos a universidade pode receber os valores 

em dinheiro, permitindo a aplicação destes recursos no mercado de ações. 

 Assim, mesmo evidenciando a complexidade que este tema possui, pode-se 

concluir que o programa tem impactos positivos e negativos que não podem ser 

desconsiderados na sua composição e análise, contudo é certo que o número de 

estudantes matriculados no ensino superior sofreu um impacto positivo graças ao FIES, 

colocando-o como uma política pública educacional importante para a minimização das 

desigualdades sociais brasileiras.  
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